TERMO DE REFERÊNCIA No 02 OTCA

Contrato por Produto

1. Função no Projeto:

Consultor Nacional para apoiar o Programa de construção da nova Agenda Estratégica de Cooperação Regional da OTCA
2. Antecedentes

O Tratado de Cooperação Amazônica - TCA, assinado em 1978 e em vigor desde 1980, é o instrumento legal que orienta as ações da Organização.  O TCA tem como objetivo tornar os esforços e ações conjuntas para promover o desenvolvimento harmonioso do território da Amazônia dos Países Parte, de modo a que estas ações produzam resultados eqüitativos e mutuamente proveitosos, bem como para a preservação ambiental e conservação e uso racional dos recursos naturais desses territórios.

A implementação do TCA passou por quatro fases: (a) de inatividade até 1987, que terminou com o início da gestação de ferramentas operacionais do Tratado com o estabelecimento da UNAMAZ, (b) incentivo e fortalecimento político, de 1989 a 1994, onde forma renovados os compromissos do TCA, e que contou com a participação coordenada dos países membros na CNUMAD e a ativação das Comissões Especiais do Tratado, (c) de consolidação do TCA 1994-2002, quando foi criada a Secretaria Permanente, e (d) de início da institucionalização da Secretaria Permanente, como mecanismo operacional, onde é aprovado o Plano Estratégico (em 2004), cuja execução é iniciada através de planos de ação e é orientada por mandatos específicos dos Ministros das Relações Exteriores.


É nesta fase final, onde profundas mudanças Políticas são iniciadas na maioria dos Estados Parte com uma influência direta na Amazônia, suas populações e meio ambiente. É também nesse período que surgem ou são aprofundadas as discussões em nível mundial da importância e impacto significativo na região, tais como a Convenção-marco das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, o Fórum das Nações Unidas sobre Bosques  e a Convenção sobre Diversidade Biológica . Somam-se a esses processos, com menor grau de impacto direto, outros tais como a Convenção sobre o Comércio de Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extinção e a Rodada de Doha para o Desenvolvimento que faz parte dos trabalhos da Organização Mundial do Comércio. De forma complementar, neste período, a produção científica para, e da região, ganha visibilidade e é mais divulgada pelas redes de pesquisa existentes e pelas facilidades de acesso à Internet.


É dentro desse novo contexto político, institucional e de informação, que a administração anterior da Secretaria Permanente da OTCA iniciou a implementação de um Plano Estratégico (instrumento não considerado no TCA ou nos regulamentos, mas que foi adotado como um instrumento guia para o planejamento de médio e longo prazo), através de programas, projetos e atividades que integram seus planos de ação. Estas iniciativas, em alguns casos têm  sido objeto de avaliações específicas e recentes (Projeto Biodiversidade OTCA /BID  e  Programa Regional OTCA / DGIS / BMZ / GTZ) gerando insumos importantes para um processo de reflexão mais profunda sobre as questões operacionais e do papel e perspectivas da Secretaria Permanente.


Outros processos já concluídos identificaram as necessidades e demandas relacionadas a um debate técnico, como é o caso do Relatório Guararema, os relatórios do processo de validação de critérios e indicadores para a sustentabilidade da floresta Amazônica, os relatórios da iniciativa para o financiamento do setor florestal, as memórias das reuniões de Ministros do Meio Ambiente, etc.  De uma perspectiva institucional, o relatório da reunião de Georgetown das CNPS, bem como os relatórios elaborados pelos grupos de trabalho criados no âmbito da  CCOOR e reuniões preparatórias dos Países para fóruns relacionados com as Nações Unidas são subsídios relevantes para a reflexão.

Estes eventos internacionais importantes, aos que se somam as negociações para a Conferência de Copenhague sobre Mudanças Climáticas - das que a SP não tem participado ativamente - a preparação de posições para a CBD e os novos desafios sobre a Amazônia implicam o ajuste e revisão urgente da orientação, o papel e a missão da SP / ao serviço dos Países Membros.


Além disso, no contexto regional nos últimos anos, ocorreram avanços significativos em matéria de integração com a União de Nações Sul-americanas (da qual os 8 países parte são fundadores  ativos), a Alternativa Bolivariana para as Américas (que inclui a participação de 3 PP ) e a reconfiguração de iniciativas como a IIRSA, que hoje faz parte de um Conselho Sul-Americano de Planejamento e Infra-estrutura, e a continuidade, não sem dificuldades e progressos, do MERCOSUL, CAN e do CARICOM, sendo uma variável comum a todos a preocupação pelo fortalecimento de iniciativas em diversas áreas, que são também da responsabilidade da OTCA.

Não devemos esquecer que as Políticas Nacionais têm concentrado seus esforços, nos últimos cinco anos, para dispor de instituições, planos estratégicos e políticas públicas com uma visão clara de promover o desenvolvimento da Amazônia e de responder aos novos desafios internacionais e regionais. Estas medidas nacionais também incluem abordagens sobre o papel do governo, do comércio e da participação social, sendo oportunidades apropriadas para reforçar um organismo regional como a OTCA, visando a que participe ativamente do processo de integração regional. Adicionalmente, nos últimos anos têm sido gerados novos contextos normativos que devem ser levados em consideração.


Na dimensão institucional da OTCA se enfrentou um vazio de liderança e  uma insuficiente ação da Secretaria Permanente, que resultou numa gestão interina de mais de dois anos que  inviabilizou a atividade da OTCA e gerou uma série de desencontros entre os países representados na CCOOR e a administração interina. Também faltou uma estratégia para incorporar a SP de forma plena e eficaz no uso de modernas ferramentas de comunicação que facilitem a execução dos seus mandatos. Esta situação gerou impactos sobre a projeção externa e interna, afetando as relações entre a SP e os Governos das Partes para o cumprimento dos seus mandatos e obrigações.

A partir dessa perspectiva, e depois de um processo liderado pela CCOOR que incluiu a criação de um grupo ad hoc (denominado Petit Comitê), foi realizado um acordo político que possibilitou a instalação de uma nova equipe Diretiva na Secretaria Permanente, com um claro mandato para reverter a situação e criar condições para iniciar uma nova etapa da OTCA, que pode ser denominada "relançamento da Organização".

Deve-se mencionar que projetos de Resoluções e Decisões importantes encontram-se sem progressos significativos. Isto é constatado, tanto desde o ponto de vista institucional por uma falta de adequação dos Regimentos Internos, quanto pela inexistência de iniciativas política da Organização com os Países Parte e na atenção excessiva a terceiros sem uma orientação clara, que resultou em situações como a paralisação desde 2005 de projetos de impacto positivo sobre as comunicações ou a integração física da região, tais como o Projeto de Regulamento de Navegação Comercial. 

A nova administração da Secretaria Permanente, que iniciou suas operações em julho de 2009, depois de fazer um diagnóstico inicial sobre a situação interna, tanto em termos administrativos e programáticos, decidiu conjuntamente com a CCOOR iniciar um processo de revisão do Plano Estratégico, aprovado por meio da Resolução RES/VIII MRE-OTCA/02. As experiências colhidas até agora sugerem que esta revisão aborde  necessariamente as dimensões institucional, setorial, social e implementação estratégica.

A Dimensão institucional é entendida como a inter-relação entre as várias  instancias decisórias da OTCA no seu funcionamento interno, assim como a interação com os Países Parte e a cooperação internacional, bem como a redefinição dos papeis na implementação. A dimensão setorial refere-se aos conteúdos temáticos e suas prioridades, estabelecendo no âmbito de ação, a missão e visão da SP / OTCA, tendo em consideração a importância de harmonizar as visões nacionais sob uma perspectiva regional e  traduzir esta perspectiva em ações específicas. A possibilidade de também atuar como instancia facilitadora do intercâmbio e cooperação regional em matéria de boas experiências desenvolvias  e lições aprendidas nos Países Parte deve ser explorada.


A dimensão social, que é parte da dimensão setorial mas que pela sua natureza e relevância no contexto do TCA e das políticas dos países membros, torna-se um  aspecto transversal da ação operacional. A implementação estratégica está relacionada com os mecanismos disponíveis para a execução de atividades, projetos e programas observando os aspectos relacionados ao horizonte de execução, estabilidade, previsibilidade, mecanismos de adaptação e construção de alianças com organismos governamentais, não governamentais e sociedade civil, incluindo as interfaces com a cooperação técnica e financeira. O contexto político regional é dinâmico e tem um impacto significativo sobre o funcionamento da Organização, por isso é importante considerar na estratégia a adoção de  mecanismos para acompanhar essas mudanças sem afetar o processo de institucionalização.


Dentro da dimensão setorial, a revisão do plano deve considerar as expectativas dos Países Parte no que se refere à ação inter-setorial, explorando mecanismos que a tornem efetiva, inclusive no nível das coordenações da SP / OTCA. Neste segmento também é necessário explorar mecanismos para superar as limitações relacionadas com o consenso necessário para a ação da SP / OTCA  para que  as demandas prioritárias possam ser cumpridas em alguns países, definindo orientações estratégicas que permitam atende-las, sem perder a visão regional.


Devido à natureza e características da OTCA, percebe-se que seu relançamento deve ser entendido como um processo em que a responsabilidade não é só da Secretaria Permanente, e  sim principalmente de todos os Países Parte, que têm solicitado a sua realização. A análise dos meios de implementação mostra que este processo, a fim de atender satisfatoriamente as expectativas, exige uma revisão do regime de  financiamento e de compromissos financeiros dos próprios países. A base financeira atual limita a disponibilidade de recursos humanos e gera impactos diretos sobre a capacidade de resposta da Secretaria Permanente. Além disso, deve-se levar em consideração a disponibilidade de recursos humanos nos países membros e sua capacidade de acompanhar os processos e atividades que ultimamente tem sido afetada pela alta rotatividade de autoridades. Obviamente, estas questões não devem limitar o planejamento e definição de metas de longo prazo, entretanto, devem ser determinantes na definição da estratégia de implementação.


A seleção do melhor modelo de gestão para a OTCA é parte da análise da dimensão relacionada à implementação estratégica e deve considerar as interações e construção de alianças que permitam minimizar as limitações de caráter financeiro. Além disso, a definição de uma estratégia de implementação limitada pelo quadro institucional existente, exige criatividade para incorporar no Plano os elementos que permitam aprimorar e ajustar a estrutura de forma gradual e de acordo com os prazos e custos de transação requeridos e que seja possível cobrir. O design do modelo deve incluir o desenvolvimento de um componente de comunicação que permita abordar as limitações identificadas na interação da SP / OTCA com os países com os canais de diálogo permanentes e eficientes em todos os níveis.
O processo de revisão do Plano Estratégico será realizado em três etapas. A primeira, de coleta, sistematização e análise de subsídios técnicos e políticos, concluindo com a construção de uma proposta específica que inclua a abordagem das quatro dimensões elementares previstas para o Plano, a missão e visão da SP/OTCA, os macro objetivos de medio e longo prazos que orientarão a ação da OTCA e os seus respectivos produtos/resultados esperados, os elementos chave relacionados ao processo decisório institucional, os procedimentos relacionados ao ciclo de projetos (preparação/planejamento, execução, instâncias de decisão operacional, monitoramento e avaliação), as diretrizes de interação com a cooperação internacional e os procedimentos relacionados a facilitar a comunicação entre os atores nacionais e entre os atores da OTCA para a execução eficaz e eficiente do Plano. Na segunda etapa se buscará aprofundar a análise e discussão dos elementos gerados na fase 1, incluindo a sua validação nas diversas instâncias de decisão da OTCA. A terceira etapa visa à definição de orientações de ação setorial, a partir dos macro-objetivos aprovados pelas instâncias de decisão da OTCA dentro de um intenso processo de construção participativa nos Países Parte que possa reforçar o processo de apropriação e de participação na sua execução. 

3. Objetivos da consultoria
Contribuir para a execução da primeira fase da revisão do Plano Estratégico da OTCA com foco em: (a) o apoio na aplicação de instrumentos e ferramentas para coleta e análise de informação de atores relevantes no Brasil vinculados aos termos do Tratado de Cooperação Amazônica; (b) a realização da coleta de informações primarias e secundarias no Brasil; (c) a sistematização das informações colhidas; (d) o apoio à sistematização das informações colhidas nos outros Países Parte da OTCA; (f) o apoio à preparação da proposta preliminar de Plano Estratégico da OTCA; e (g) o planejamento e início de execução da fase 2 no Brasil. O consultor trabalhará visando a atingir estes objetivos específicos tendo como espaço setorial principal às áreas de ciência e tecnologia, turismo, infra-estrutura, educação e saúde.
4. Descrição das atividades

· Participar de reunião de planejamento com a Direção da SP/OTCA, incorporando as orientações e diretrizes recebidas na execução das suas tarefas, apoiando o ajuste e aperfeiçoamento das ferramentas metodológicas a serem aplicadas nas consultas nos Países Parte e no levantamento de informações.

· Apoiar e orientar a identificação de atores chave a serem entrevistados nos setores da sua competência.

· Aplicar os formulários a serem utilizados nas entrevistas aos diversos atores no Brasil nas áreas temáticas da sua competência. 
· Colher insumos e apoiar a formulação de propostas relacionadas ao processo decisório institucional, os procedimentos relacionados ao ciclo de projetos (preparação/planejamento, execução, instâncias de decisão operacional, monitoramento e avaliação) e os procedimentos relacionados a facilitar a comunicação entre os atores nacionais e entre os atores da OTCA. 

· Identificar as fontes de informação secundaria relevantes para a construção do Plano Estratégico nos setores de ciência e tecnologia, turismo, infra-estrutura, educação e saúde.

· Interatuar com os outros consultores envolvidos no levantamento de informações nos Países Parte nas suas área de atuação.

· Sistematizar as informações dos levantamentos realizados, trabalhando de forma articulado com o consultor líder.

· Apoiar a orientação da sistematização das informações colhidas pela equipe de consultores que atuam dentro das suas áreas temáticas nos outros países da OTCA.

· Contribuir na consolidação da informação produzida em todos os Países Parte e elaborar a primeira versão do Plano Estratégico, de acordo a estrutura ser definida em conjunto com a Direção da SP/OTCA.

· Apoiar a apresentação da versão elaborada do Plano e apoiar a incorporação de sugestões e recomendações.

· Apoiar a revisão da proposta de Plano a partir das sugestões e recomendações das instâncias de decisão da OTCA.

· Outras atividades relacionadas ao processo definidos pela Direção da SP/OTCA.
5. Produtos esperados

(a) Ficha das entrevistas realizadas e listagem de atores chave a entrevistas em Brasília e Capitais de Governos Estaduais da Amazônia com foco nas áreas de ciência e tecnologia, turismo, infra-estrutura, educação e saúde. O consultor poderá ser requisitado para realizar entrevistas de outras áreas temáticas durante as suas viagens à Amazônia visando a melhorar a relação custo/benefício das visitas.

(b) Documento consolidando a informação primaria e secundaria colhida nas áreas de ciência e tecnologia, turismo, infra-estrutura, educação e saúde.
(c) Versão preliminar do Plano Estratégico da OTCA.

(d) Proposta final do Plano Estratégico.

(e) Plano de trabalho da terceira fase de revisão do Plano Estratégico.

6. Qualificações profissionais e pré-requisitos

· Profissional de nível superior com mestrado ou doutorado

· Experiência profissional em planejamento institucional ou de projetos
· Experiência profissional na realização de levantamentos (survey) e na sistematização e consolidação da informação colhida e analisada (mínimo de 3 estudos).

· Experiência profissional com a região Amazônica de no mínimo 5 anos

· Disponibilidade imediata (março 2010)

· Morar em Brasília

7. Honorários
O consultor será remunerado por produto, com um de aproximadamente R$ 52.500 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais). O cronograma de pagamento será:

· 10% contra a entrega de recomendações para juste dos questionários e listagem de instituições brasileiras e das suas pessoas chave a serem entrevistadas.

· 30% contra a entrega do documento síntese dos levantamentos realizados nas áreas ciência e tecnologia, turismo, infra-estrutura e saúde no Brasil.

· 20% contra a entrega de uma proposta de Plano Estratégico

· 20% contra a entrega da proposta revisada,incorporando comentários e observações da SP/OTCA e das diversas instâncias de decisão da OTCA.
· 20% contra entrega do Plano de Trabalho da segunda e terceira fase do processo de revisão do Plano Estratégico.

8. Supervisor do trabalho

O Consultor estará subordinado ao Secretario Geral da SP/OTCA ou a(s) pessoa(s) por ele designado para o processo de revisão do Plano Estratégico ou para tarefas específicas que façam parte da listagem de atividades a serem executadas pelo consultor.

9. Local de trabalho

A base de trabalho do consultor será a cidade de Brasília-DF. O consultor deverá ter disponibilidade para viagens na Amazônia brasileira e a alguns países parte da OTCA.

10. Duração

5 meses.

